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RECURSO No, :	 IRPF ES.: 1788

RECORRENTE	 HHOO FERREIRA DE PAIVA

RECORRIDA	 DRF	 snNins	 SP

IRPF - ALIENAÇA0 DE INOVEIS - Constitui :.endimrnte
tributável	 na1	 1 	 lucro apurado E;r,
corrÊncia de alienaçãd de iim .iveis, ainda mais,
quando as lie:nfeitorias	 da neciaração dr

iontribuinIe, rião são corflpircJváve1s
de documentação nábil e 1dt'è56 iiãí3	 	  ad

Ias como custo do imóvel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

inierposto por HUSO FERREIRA DE PAIVA.

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Primeiro

lho dr- culn idri bu i ntes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e 	 que passam a inti.2w. ar o pre
sonte julgado.

da'--	 de 1995

--	 PRESIDENTE

T	 f: I	 Dt	 -	 I PI TC Ws?.:(...:

VISIC EM	 lOUREMBERO RIBEIRO NUNES Rof.lin	 PRHflOPnnR DA PA,

SESSMO DE:	 1 9 NIA! 190'; 	 ZENDA NACIONAL.
Parlicipar . am,	 dri	 juigamedlie,	 segulnies Cons2lhei -

ros: Waidevan Alves de 011veira,1 liansen, JnFio César Comes da

131	 Jes.e4
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RECORRENTE g HUGO FERREIRA DE PAIVA

„

R E. 1-... A. I. O '..r.R. 1. g

HUO0 FERREIRA DE PAIVA, Iurisdicionada pela Delegacia

da REGEiLa Fedrral em SANTOS - - SP, foi notificado da oxignc:ia tribu-

tária no valor total d2 :.:.s.1 . .595,14 If'S.F, em (lesccu-rlicia de revisão rfe

tivada em sua dectaração de rendimentos relativa ao exercício de 19081

O lançamonto teve origem na constatação de lucro imobi-

LU:H-À° 1.r1butávol no valor do Cz$ 6.448.889,40, obtido na alienação do

sendo 5Z em 15/07/87, E 7,33Z em 21/12/87, dos imóveis à Rua

ftf.:.-iroró Nus 27, 29 e 31, constantes das escrituras de compra e venda

lavradas nu 42. Cartório de Notas de Santos.

Inconformado O contribuinte apresentou sua impugnação,

tempestiva, fis, 22/23, alegando, em sInteseg

---- que tal imposto é insustentável, vez que o valor que aplicou em rd-

fc-Jrmas dos imóveis não foi considerado no f.:A.1.5.1.-..0!, hem comr o imposto dr

1.1'-:MISM1S5â0

- que são cewiflil......antes os valores do custo corrigido e das alienaçbes,

pois se não houvesse reforma nos imÓveis não teria obtido um proço ra-

zoável por ocasião da venda, alem do que, não foi ivitimado a demn/Jr-i...3v:,m/-

as reformas efetuadas nos. imóveis.

f-iformação fiscal de fis„ 26, constesta as alegaçfjes

do interessado, '..,/
74 . ! -

;-_/
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A fls. 29, encontramos a decisão da autoridade de pri-

meira instância, que acatando a informação fiscal e o Parecer de fls.

27/28, indeferiu a impuqnação e manteve o lançamento na sua totalida-

de.

Ciente da decisão "a quo", o contribuinte apresentou

recurso volunario a este colegiado, cujas razbes são lidas na íntegra

em Sessão*

E o relatório.
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V P.

Conselheira Maria CIElia de Andrade Figueiredo, Relatora;:

II recurso esta revestido das formalidades legais.

Cinge . se o 111	 r.. a lucro imobiliário tributável reja
ao	 de 190S, ano hase	 i907, relativo a 12,";;;37,<, obiido

na alienação dos im6vels á Rua Itcirorb, 	 27, 29 e 31, SANOS, Lon-
fcii -me est,; .-ilura de ..ompra 	  vonda constante dos autos.

Disuordando do lançamemtci,	 -il.:it.:ir:te alega
Ha peça impugnatbria, como no presente recurso, que a exigànula do
posto sobre ganho de capital não pode ;»'.i....-isperar porquE 	 foram om
pulados	 custo dos imóveis as despesas orreYfcirfnas e	 ifilv.:(isto de

alem de	 ler sido intimado para C:Off4Dr(JVar as rel'ui:'rnas
Efetuadas,

rente foi regularmente 1?it1mado ci.:miforme ccir-;:sta ás fls. 07	 OS.

Por nutro lado, de sua parte, não
em qualquer fase do processo, nennum elemento que pudesse caracLerizar
as a1egadas benfeiloi ias ou reformas nos imbveis, consoante indicadas
na sua dc;...laração inc: bens E informadas no D( .11 1, logo, não foram consi-
deiadas pela auloridade singular por absoluta falta de comprovação.

Quanto ao imposto de transmissão s an considerado COMO

custo do imável, Lal alEgação 11;i;n: l pode SE!' ;evada Em fa -
CE a aNsEncia de respaldo leciJ;11-17/

J
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ACORDr-10 No f. Y2 2

FL .) s	 \SC',	 ri 'â	 C.. 5:"3 ff:	 a 1 

(ri	 1'	 .;:a I1	 3 € 	 1 r	 cl	 r)m	 d

d	 i	 	  (...)r •	 % c:3	 rri	 1..;)	 C.

t	 1:	 Ui.'	 t 1	 f	 r	 k..	 Ei? r

o	 (:?!	 L':'A	 C..= 5	 È.	 á. Cs	 F..2	 e n ei	 cp.

IS I.	 (	 ::}	 ss e r	 =;1	 +	 ;')	 fi?	 I. C )

Pg 1 1	 113	 L.:3	 C:3 .5 e 1	 (3r i 	 Lr,/ 1 fnen

„

Brasá ia, ';?.'2 ele III 1;" ca de 1995.

,

Mar i, C 1*IIi. E: de And r ade Fiquei rçecl o	 Relatora
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